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EDITAL DE LICITAÇÃO PUBLICA  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 022/2020 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2020 

TIPO: MENOR PREÇO POR EMPREITADA GLOBAL 

 

 

I. PREÂMBULO  

A Prefeitura Municipal de Periquito - MG, através de seu Prefeito Geraldo Martins Godoy, 

por meio do Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria Nº 02/2020, torna 

público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo 

previstos, abrirá licitação, na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, pelo 

regime de empreitada global, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com 

as condições estabelecidas no Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal 

nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, na Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 – Lei 

que Regulamenta o Pregão e, Lei Complementar Nº123 de 14/12/2006, com alterações 

posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, às quais os 

interessados devem submeter-se sem quaisquer restrições, sob a condução do Pregoeiro 

Victor Pedra Rocha, e sua Equipe de Apoio composta por Andrew Flavio de Andrade 

Barrel e Maria de Fátima Silva. 

 

Não havendo expediente na data marcada ou outro fato superveniente que impeça a 

realização do certame, fica a reunião adiada para o primeiro dia útil subseqüente, 

conservando a mesma hora e local, se outra data ou horário não forem estabelecidos pelo 

Pregoeiro. 

 

Este Pregão destina-se a garantir a observância do Princípio Constitucional da Isonomia e 

a selecionar a Proposta mais vantajosa para a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PERIQUITO, julgada em estrita conformidade com os Princípios Básicos da Legalidade, 

da Impessoalidade, da Moralidade, da Igualdade, da Publicidade, da Probidade 

Administrativa, da Vinculação a este Edital, do Julgamento Objetivo e dos que lhe são 

correlatos. Este Edital é Lei entre as partes. Obriga a P.M.P. (Prefeitura Municipal de 
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Periquito) bem como os licitantes a observarem as normas estabelecidas no Ato 

Convocatório. Nada poderá ser criado ou feito sem que esteja previsto neste Edital. 

 

BASE LEGAL:  

Tratando-se de serviços comuns, com definição dada pelo parágrafo único, do art. 1º, da 

Lei nº 10.520/2002, a licitação se processará pela modalidade Pregão (presencial), 

adotando-se como critério de julgamento o menor preço e, como regime, o da empreitada 

por preço global. 
 

O procedimento licitatório será regido pela Lei Federal nº 10.520/2002 e, de forma 

subsidiária, pelas normas contidas na Lei Geral de Licitações (Lei Federal nº 8.666/1993) 

e suas alterações posteriores. 

 

Deverão ainda ser considerados, juntamente com o que se estipula neste documento, 

todos os preceitos da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e Instituto 

Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia-INMETRO, compreendendo: Normas de 

execução de serviços e/ou obras; Especificações; Métodos de ensaio;Terminologiase 

Simbologias; Padronização. 

 

SERÃO OBSERVADAS AS SEGUINTES DATAS, HORÁRIOS E LOCAL PARA OS 

PROCEDIMENTOS: 

LOCAL: Senador Getulio de Carvalho, n º 271, 2º Andar, Centro, Periquito / MG 

ABERTURA DA SESSÃO E CREDENCIAMENTO DE PARTICIPANTES 

30 de março de 2020 às 14h00min. 

RECEBIMENTOS DOS ENVELOPES COM AS PROPOSTAS COMERCIAIS E HABILITAÇÃO 

30 de março de 2020 às 14h10min. 

ABERTURA DA PROPOSTA COMERCIAL E CLASSIFICAÇÃO 

30 de março de 2020 às 14h20min. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES 

30 de março de 2020 às 14h30min. 

 

II. OBJETO 
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2.1- Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de substituição de luminárias de iluminação pública convencionais 

em luminárias com tecnologia LED, com fornecimento de material e mão de obra, 

conforme especificações e condições descritas no presente Edital, seus anexos e 

apêndices, incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra. 

 

2.2 - Os serviços serão executados em avenidas, ruas, travessias, vielas, becos, 

escadarias, escadões, travessas, praças, passeios, parques, áreas de lazer, campos de 

futebol, faixas de pedestres, trevos, pontes, viadutos, estacionamentos públicos e áreas 

publicas, e monumentos históricos e em qualquer outra área onde existam pontos de 

iluminação publica no Município de Periquito / MG.  

 

III - CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas que: 

3.1.1.  atendam a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à documentação 

constante deste instrumento e seus Anexos, bem como as vedações previstas no art. 9°, 

da lei 8666/93. 

3.1.2.  tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado. 

3.1.3. que não possuem contrato com esse Município, de qualquer instrumento de 

fiscalização, sobre a execução dos serviços objeto da presente licitação. 

3.2 -  As empresas que desejarem participar deste Pregão deverão no dia, hora e local 

estabelecido neste edital, proceder ao credenciamento, entregar ao(a) Pregoeiro(a) os 

envelopes separados e lacrados, respectivamente, a "PROPOSTA COMERCIAL" e  

 

“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” contendo na parte externa o nome do(a) 

Pregoeiro(a), nome da empresa, nome e número da modalidade, data e hora da 

realização do certame. Declarada a abertura da sessão pelo (a) Pregoeiro (a), não mais 

serão admitidos novos proponentes. 

3.3 - Não poderão participar os interessados que se encontrem sob falência, concordata, 

concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionem 

no País, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com 

a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com o 

Município de Periquito - MG. 
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3.4 - É facultada ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a completar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documentação ou informações que deveriam constar 

originalmente na proposta. 

 

IV - ENTREGA DOS ENVELOPES 

4.1 - Dos envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de habilitação”. 

4.1.1.  Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de habilitação” deverão ser 

entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme 

endereço, dia e horário especificados abaixo: 

 

DIA:  30 de março de 2020 

HORA   14:00 horas. 

LOCAL: Av. Senador Getulio de Carvalho, 271, 2º Andar –Centro – Periquito – MG  

 

4.1.2 - Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes 

dizeres: 

4.1.2.1 

 

A/C DO(A) PREGOEIRO(A):  

NOME OU RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Envelope 1 - “PROPOSTA COMERCIAL” 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2020 

  

 

 4.1.2.2 

 

A/C DO(A) PREGOEIRO(A):  

NOME OU RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA  

Envelope 2 - “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2020 
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4.2 – O Município de Periquito não se responsabilizará por envelopes de “Proposta 

Comercial” e “Documentação de habilitação” que não sejam entregues o(a) Pregoeiro(a) 

designada, no local, data e horário definidos neste edital. 

 

V - DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - Horário de credenciamento: as 14:00 do dia 30 de março de 2020 

5.2 - Os representantes dos licitantes deverão se apresentar para credenciamento no 

horário designado, e entregar ao Pregoeiro, cópia autenticada ou cópia simples, 

devidamente acompanhada dos respectivos originais dos seguintes documentos: 

5.2.1 - Carteira de identidade ou documento legal equivalente; 

5.2.2 - Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, e de todas as 

suas alterações ou da consolidação respectiva ou outro equivalente. Devidamente 

registrados, em se tratando de sociedade empresária e sociedade simples, e quando for o 

caso, acompanhado de documentos que comprovem seus administradores;  

5.2.3 - Cópia de documento que o credencie a participar deste certame, através do qual 

lhe sejam atribuídos poderes para apresentar proposta, formular lances e praticar todos 

os atos em direito admitidos e pertinentes ao certame, em nome do licitante. 

5.3 - A exceção à regra estabelecida no item 5.2 é para o sócio, o proprietário ou o 

dirigente da Empresa licitante, que ao possuir poderes para agir isoladamente em nome 

da Empresa, poderá apresentar apenas os documentos especificados nos itens 5.2.1 e 

5.2.2 para seu credenciamento. 

5.4 - O documento de credenciamento deverá obedecer ao modelo do ANEXO III e, se 

não o fizer, deverá conter todos os dados informativos necessários ao credenciamento. 

5.5 - Apresentar Declaração dos interessados ou seus representantes de que cumprem 

plenamente os requisitos de habilitação, ao teor do que dispõe o art. 4º, inciso VII, da Lei 

Federal nº 10.520, de 17/07/2002, a qual deverá ser entregue no ato do credenciamento, 

podendo obedecer ao modelo do ANEXO IV e, se não o fizer, deverá conter todos dados 

informativos necessários. 

5.6 - O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa 

(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), art. 3º, da Lei complementar nº123/2006, e 

que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do §4 deste artigo, caso tenha 

interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da lei citada 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PERIQUITO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ Nº 01.613.077/0001-08 

 

 

AV. SENADOR GETULIO DE CARVALHO, 271, CENTRO, PERIQUITO / MG – CEP 35.156-000 

 

deverá comprovar sua condição de ME ou EPP, por meio de uma declaração, conforme 

ANEXO VII. 

5.6.1 - O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, cível, 

administrativa e penalmente. 

5.6.2 - Caso não utilizada a faculdade prevista no subitem 5.6, será considerado que o 

licitante optou por renunciar aos benefícios previstos. 

5.7 - Todos os documentos referentes ao credenciamento, solicitados neste item 5 serão 

retidos pelo(a) Pregoeiro(a) para compor o processo licitatório. 

5.8 - O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto ao(à) Pregoeiro(a) 

implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade 

legal para realização das transações inerentes ao Pregão Presencial.  

5.9 - Não será permitida a participação do mesmo representante para mais de uma 

Empresa. 

5.10 - A ausência de credenciamento não constituirá motivo de inabilitação do proponente 

ou desclassificação de sua proposta; concorrendo, neste caso, apenas com ovalor 

constante em sua proposta. 

5.11 - Na ausência do credenciamento, o proponente ficará sem representante na sessão 

pública de processamento do Pregão, não podendo fazer consignar em ata suas 

observações, dar lances, expressar intenção de recorrer, bem como praticar os demais 

atos de um mandatário. 

5.12 - A ausência de representante legal da licitante também acarretará a perda do direito 

de interposição de recurso com relação aos atos praticados durante a sessão em que não 

estiver presente o referido representante. 

 

VI - DA PROPOSTA COMERCIAL 

6.1 - No envelope de proposta deverão conter os dizeres especificados no item 4.1.2.1 

6.1.1.  A proposta deverá ser impressa e apresentada em papel timbrado da Empresa, 

sem emendas, rasuras ou entrelinhas, suas folhas devem estar rubricadas e a última 

assinada pelo seu representante legal, nome do proponente, número do CNPJ da 

Empresa, endereço. Deverá constar a proposta: 

6.1.2.  Especificação dos serviços, conforme objeto; 

6.1.3.  Preço unitário e total, em moeda nacional; 
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6.1.3.1.  Em caso de divergência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o de menor 

preço, do mesmo modo que prevalecerá o valor expresso por extenso sobre o valor 

numérico.  

6.1.4.  Declaração do licitante ou do seu representante legal, garantindo que os preços 

cotados na proposta ou no lance que venha formular são valores aptos, satisfatórios e 

suficientes para atendimento da execução do objeto licitado. 

6.2 - A simples participação neste certame implica em que:  

6.2.1.  Estão aceitas todas as condições estabelecidas neste Pregão;  

6.2.2.  A licitante vencedora compromete-se a prestar os serviços objeto desta licitação 

em total conformidade com as especificações do objeto deste Edital.  

6.2.3.  A Proposta Comercial deverá ter validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

6.2.3.1.  Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na Proposta Comercial, o 

mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento.  

6.2.3.2.  Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem 

convocação para a contratação, os licitantes ficam liberados dos compromissos 

assumidos.  

6.2.4. Os Serviços serão executados conforme especificação constante no Anexo I do 

presente certame, sendo que o contrato terá vigência até 12 (doze) meses após a 

assinatura do contrato.  

6.2.5.  No caso de omissão na proposta, considerar-se-á que as suas especificações 

serão as que constam do objeto deste edital.  

6.2.6.  Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período 

de validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser solicitada prorrogação 

da validade das mesmas a todos os licitantes classificados, por igual prazo, no mínimo, 

caso persista o interesse desta Administração.  

6.2.7.  A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem 

anterior, dependerá do consentimento dos licitantes quanto à respectiva proposta.  

6.2.8.  A Proposta Comercial, ajustada ao preço final, do licitante classificado detentor do 

menor preço deverá ser protocolizada, no prazo e forma indicados no SUBITEM 8.11, do 

Título VIII.  
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VII - DA HABILITAÇÃO 

7.1.  No envelope de habilitação deverão conter os dizeres especificados no item 4.1.2.2. 

7.1.1.  Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, 

ou qualquer processo de cópia autenticada, através de cartório competente ou por 

servidor da administração pública, desde que acompanhadas dos originais para 

conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou sua equipe de apoio. 

7.2.  O licitante deverá apresentar os seguintes Documentos para habilitar-se na presente 

licitação: 

 

7.2.1 – REGULARIDADE JURÍDICA 

a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

OBS.: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

d) NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO 

NO PAÍS: decreto de autorização; 

 

7.2.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
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b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de 

débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União 

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas emitida via internet pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho). 

 

OBS.: Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado 

 

7.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) A empresa interessada deverá comprovar que possui habilitação técnica para atuar nas 

obras e serviços ora licitados mediante comprovação de aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos, com o objeto 

da licitação, através da apresentação dos seguintes documentos: 

b)  Certificado de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, em 

situação regular e em vigor, sendo que as empresas que forem sediadas em outro Estado 

e, conseqüentemente, inscritas no CREA de origem, deverão apresentar, 

obrigatoriamente, visto junto ao CREA/MG, em conformidade com o que dispõe a Lei 

5.194/66, em consonância com a Resolução nº 413/97 do CONFEA. 

c) Declaração formal, passada pelo representante legal da empresa, indicando um 

Profissional Habilitado (Engenheiro Eletricista), para responder tecnicamente pelos 
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serviços previstos no Edital, (indicar o nome e número de inscrição junto ao CREA), cujo 

nome virá a constar da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, relativa aos 

serviços em questão, devendo juntar a comprovação do vínculo empregatício do(s) 

profissional(s), mediante contrato de prestação de serviços ou outro instrumento 

contratual que demonstrem a identificação profissional. Quando se tratar de sócio da 

empresa licitante, tal comprovação será feita através do ato constitutivo da mesma. 

   

d) Comprovação da qualificação técnica do Profissional Habilitado, mediante 

apresentação de atestado(s) ou certidão(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

direito público ou privado, Registrados no CREA, ou por certidão(ões) de Acervo Técnico 

expedida pelo CREA, demonstrando a capacidade de execução de  manutenção em 

sistema de Iluminação Pública ou similar atestando instalações de no mínimo de 80 

(oitenta) luminárias. Imprescindível o Registro dos Atestados e Certidões junto ao CREA. 

 

7.2.4 - QUALIFICAÇÃO ECONOMICA-FINANCEIRA  

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 60 

(sessenta) dias, quando não houver prazo de validade expresso no documento; 

b) Comprovação da existência de Patrimônio Líquido mínimo de R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais). 

 

7.2.5 - DECLARAÇÕES DE CARATER GERAL  

7.2.5.1.  Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição 

Federal, sob as penas da lei, firmada pelo licitante, conforme Anexo VI;  

7.3.  Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

7.4.  Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e 

endereço respectivo, observando-se que: 

a) se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
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c)  se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados 

tanto os documentos da matriz quanto os da filial; 

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.4.1 Na ausência de documentos constantes do item 7.2.2, deste título, o(a) Pregoeiro(a) 

e Equipe de Apoio poderão consultar os sites dos órgãos emissores para sua emissão, 

juntando-os aos autos. 

7.5. Os interessados poderão apresentar sua documentação através de cópias 

autenticadas. As cópias não autenticadas deverão vir acompanhadas dos respectivos 

originais para autenticação pela Comissão do Pregão. Não serão aceitos documentos em 

forma de "fax". 

7.6. Os documentos previstos neste edital poderão ser autenticados pelo(a) Pregoeiro(a) 

ou pela equipe de apoio, no ato da abertura do envelope de documentos ou mesmo antes 

de iniciar a sessão do pregão.  

7.6.1. Serão aceitas somente cópias legíveis; 

7.6.2. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;  

7.6.3. À(ao) Pregoeira(o) reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer 

documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 

7.7. Para uso dos benefícios da Lei Complementar n.º 123/2006, as microempresas e 

empresas de pequeno porte deverão observar o disposto na Clausula 8.17 do presente 

Edital, caso a documentação de regularidade fiscal apresente alguma restrição. 

7.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de que trata o item 

7.2.2, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da declaração de 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da administração, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão das 

respectivas certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 

7.9. A não regularização da documentação no prazo previsto no item 7.8. implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.         

7.10 - Os documentos (CND) cujo prazo de validade não esteja fixado terão o prazo de 60 

(sessenta) dias a partir de sua emissão. 
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VIII – DA SESSÃO, DOS LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 – Após o encerramento e identificação dos representantes das empresas 

proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do PREGÃO, observando ao que 

dispõe no subitem 8.1.1, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, 

dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os 

Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados 

e serão proclamados, pelo(a) Pregoeiro(a), os proponentes que apresentarem as 

propostas de menor preço e em seguida, as propostas até 10% superiores àquela.   

8.1.1 – Declarada aberta a sessão pelo(a) Pregoeiro(a), o(s) representante(s) da(s) 

licitante(s) apresentará(ao) declaração dando ciência de que cumpre(m ) plenamente os 

requisitos de habilitação (Anexo IV), como condição para a participação na presente 

licitação, conforme disposto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002.  

8.2 – Analisadas as propostas serão desclassificadas as que: 

a) forem elaboradas em desacordo com os termos deste edital; 

b) apresentarem valores excessivos ou manifestadamente inexeqüíveis, assim 

considerados aqueles que não venham a ter demonstrados sua viabilidade através de 

documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 

mercado;  

b.1) Não comprovando sua viabilidade, serão considerados preços inexeqüíveis e a 

licitante terá o seu item desclassificado; 

c) apresentarem valores  unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 

d) apresentam proposta alternativa. 

e) apresentarem preços baseados em cotações de outro licitante Lei 8666/93, art. 40, VII 

c/c art 44,  §2º. 

8.2.1.  Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio em ato 

público Lei 8666/93, art. 40, VII c/c art 45,  §2º, 15,  §4o. 

8.3.  Poderão fazer lances verbais e sucessivos, desde que presentes, o autor da 

proposta de menor preço e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela, pela ordem decrescente de classificação, até a proclamação do vencedor. 

8.4.  Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, 

poderão os autores das melhores propostas até o máximo de 03 (três), oferecer novos 
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lances verbais e sucessivos, pela ordem decrescente de classificação até a proclamação 

do vencedor. 

8.5.  Não poderá haver desistência dos lances apresentados, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas neste Edital. 

8.6.  O(a) Pregoeiro(a) abrirá, de maneira ordenada, a oportunidade para que todos 

ofertem lances, a partir do autor da proposta classificada de menor preço e os demais, em 

ordem decrescente,  respeitadas as regras deste Edital. 

8.7.  Não serão aceitos dois ou mais lances de igual valor, prevalecendo, nesse caso, 

aquele ofertado primeiro. 

8.8.  A desistência da proponente em ofertar lances, quando convocada pelo(a) 

Pregoeiro(a), implicará em exclusão da disputa do objeto em questão, restando sua última 

oferta registrada para fins de classificação definitiva. 

8.9.  A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 

etapa declinarem da formulação de lances. 

8.10.  Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não 

selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se para as 

selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às 

licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência à contratação, 

observadas as seguintes regras: 

a) O(a) Pregoeiro(a) convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora 

da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 

5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, para que apresente preço 

inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão  

do direito de preferência. 

b) A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas 

condições do subitem anterior.  

c) Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor 

classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a 

ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos 

valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas na alínea “a” do subitem 

8.10. 
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d) -  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 8.10, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

8.11.  Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o 

subitem 8, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o 

direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço.  

8.11.1.   O disposto no subitem 8.10 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 

não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.12.  O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com 

base nas disposições das alíneas “a” e “b” do subitem 8.10, ou, na falta desta, com base 

na classificação de que trata o subitem 8.10, com vistas à redução do preço. 

8.13.  Após a negociação, se houver, o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade do 

menor preço, decidindo motivadamente a respeito.  

8.14.  O(a) Pregoeiro(a) poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição 

de preços unitários dos serviços, bem como os demais esclarecimentos que julgar 

necessário.  

8.15.  Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

documentos de habilitação de seu autor.  

8.16 – O Pregoeiro procederá a verificação por meio eletrônico hábil da veracidade das 

Certidões apresentadas.   

8.16.1.   A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 

meios eletrônicos, no momento da verificação.  

8.17.  Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte, não será 

exigida comprovação de regularidade fiscal, mas será indispensável a apresentação dos 

documentos indicados neste Edital, devendo obrigatoriamente vincular restrições 

impeditivas à referida comprovação. 

8.17.1.  A apresentação de certidões vencidas, por si só, não comprovam restrições, 

devendo a licitante apresentar documentos que indiquem impossibilidade da 

comprovação da regularidade fiscal.  

8.17.2.  Para efeito de assinatura do contrato, a licitante habilitada nas condições do 

subitem 8.17 deste item VIII deverá comprovar sua regularidade fiscal, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  
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8.17.3.  A comprovação de que trata o subitem 8.17 deste item VIII deverá ser efetuada 

mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas 

com efeitos de negativas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento 

em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da Administração.  

8.18.  Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.  

8.19.  Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a 

habilitação, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 8.13 

deste item VIII, examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu 

autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 

habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor 

atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

8.20. DO PROCEDIMENTO EM CASO DE DESORDEM 

8.20.1.  No decorrer da sessão, havendo perturbação do bom andamento do certame por 

parte de algum(ns) licitante(s) devidamente credenciado, deverá o(a) Pregoeiro(a) adverti-

lo(s) por uma única vez, alertando-o(s) sobre a possibilidade de aplicação de sanções 

mais severas, lançando tudo em ata.  

8.20.2. Prosseguindo a desordem, a despeito da advertência, poderá o(a) Pregoeiro(a) 

impor a retirada do(s) licitante(s) do certame, recinto, mantendo a proposta para fins de 

classificação.  

8.20.3.  O licitante não cumprindo o estabelecido no subitem 8.21.1, recusando-se acatar 

a ordem direta do(a) Pregoeiro(a), poderá a mesma requisitar força policial, podendo 

ocorrer a prisão em flagrante do licitante, nos termos do art. 93, da Lei nº 8.666/93. 

8.21. DA DEVOLUÇÃO DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO 

a) Não havendo interposição de recurso, o(a) Pregoeiro(a) procederá imediata devolução 

do envelope de habilitação da licitante, cuja proposta seja desclassificada. 

b) Os envelopes pertencentes às licitantes que não restaram vencedoras do certamente, 

serão devolvidos após adjudicação do objeto às licitantes que lograram êxito; 
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IX – DOS RECURSOS E DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS 

9.1.  Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) 

dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo 

intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começa a correr 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, nos 

termos do art. 4º, inciso XVIII da Lei 10.520/2002. 

9.2.  O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

9.3.  Os recursos quando da aplicação das penalidades previstas no capítulo IX deste 

edital, poderão ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do 

ato ou da lavratura da ata. 

9.4.  DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS 

9.4.1.  São pressupostos de admissibilidade do recurso: 

9.4.1.1.  a legitimidade; 

9.4.1.2.  o interesse de recorrer; 

9.4.1.3.  a existência de ato administrativo decisório; 

9.4.1.4.  a tempestividade; 

9.4.1.5.  a forma escrita; 

9.4.1.6.  a fundamentação; 

9.4.1.7.  o pedido de nova decisão. 

9.4.2.  É legitimado para interpor recurso qualquer Licitante, no curso da Licitação. 

 

X- DO PROCESSAMENTO DO RECURSO 

10.1.  Interposto o recurso, o(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, verificando a presença 

dos pressupostos de admissibilidade, determinará o seu processamento. Desatendido 

algum dos pressupostos, inadmitirá o recurso. 

10.2.  Admitindo o recurso, à Pregoeira(o) e Equipe de Apoio comunicarão o ato 

imediatamente aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 03 (três) dias 

úteis. 
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10.3.  Os recursos serão dirigidos à Pregoeira(o) e Equipe de Apoio, que poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou nesse prazo fazê-lo subir à 

autoridade superior, devidamente informado, para decisão, que também será proferida 

naqueles mesmos prazos. 

10.4.  Os recursos deverão ser feitos por escrito e protocolados na sede da Prefeitura 

Municipal de Periquito na divisão de Compras e Licitação, aos cuidados do(a) 

Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio. Os recursos protocolados em local diferente do 

estabelecido neste edital serão rejeitados. 

 

XI – ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1.   Inexistindo interposição de recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto da 

licitação ao  licitante vencedor,  e  encaminhará  o  processo  respectivo  para  

homologação  do  resultado  pela  Autoridade Competente. 

11.2.   Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a Autoridade Competente procederá à adjudicação e homologação e  

determinará  a contratação. 

 

XII - DAS PENALIDADES 

12.1.  Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02, ficará impedida de licitar e contratar com 

o Município de Periquito / MG, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste Edital e demais penalidades legais, a licitante que: 

a)  Não assinar o contrato no prazo do edital; 

b)  Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c)  Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

d)  Não mantiver a proposta; salvo por motivo aceito pela comissão/equipe de apoio. Lei 

8666/93, art 40, VI c/c art. 43, § 6o.   

e)  Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

f)  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

13.1.  São obrigações da Adjudicatária, além de outras decorrentes da legislação ou da 

natureza do objeto licitado: 
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13.1.1. Prestar os serviços licitados em estrita conformidade com as especificações 

exigidas neste Edital, na sede da contratada.  

13.1.2.  responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com 

pessoal de sua contratação necessária à execução do objeto contratual, inclusive 

encargos relativos à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos serviços 

constantes do presente contrato e ainda, despesas de locomoção, hospedagem e 

alimentação; 

13.1.3.  assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos 

e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou 

prepostos, à Contratante ou a terceiros. 

13.1.4.  manter, por todo o período da execução contratual, as condições que garantiram 

a sua habilitação, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública. 

 

XIV – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

14.1 – Os Serviços deverão ser prestados imediatamente em estrita conformidade com as 

especificações exigidas neste Edital, após o recebimento da ordem de serviços emitida 

pelo Município de Periquito / MG, onde se relatarão, de maneira circunstanciada as 

condições da prestação. 

  

XV – DO CONTRATO 

15.1.  A Prefeitura Municipal, convocará o adjudicatário(s) para assinar em 03 (três) dias 

úteis o(s) respectivo(s) contrato(s), conforme Minuta constante do Anexo VII, que é parte 

integrante deste Edital. 

15.2.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez por igual período quando, 

durante o seu transcurso, for solicitado pelo(s) adjudicatário(s), por escrito, desde que 

ocorram motivos determinantes, aceitos pelo Município de Periquito MG. 

15.3.  Convocado, na forma dos sub-itens 15.1 e 15.2, o(s) adjudicatário(s) que não 

comparecer no prazo e condições estabelecidas, decairá do direito à contratação, ficando 

sujeito às penalidades do item XII do edital. 

15.4.  Na hipótese do sub-item 15.3, o Município de Periquito, convocará outro 

adjudicatário, observada a ordem de classificação nesta licitação. 

15.5.  É vedada a subcontratação do objeto deste Pregão. 
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XVI - DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1.  Os pagamentos serão efetuados a favor da licitante vencedora até 30 (trinta) dias 

do mês subseqüente ao da prestação do serviço, com a apresentação das respectivas 

notas fiscais, devidamente atestada pelo setor competente. 

16.1.1.  Nos termos do inciso XV do art. 78 da Lei 8.666/93, o licitante deverá cumprir a 

ordem de serviços ou documento equivalente, mesmo estando o Município de Periquito / 

MG, em débito para com a Contratada, até o prazo de 90 (noventa) dias. Após esse 

período, poderá a mesma optar pela rescisão contratual. 

16.1.2.  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência. 

16.3.  DO REAJUSTE 

16.3.1.  Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, salvo hipótese de prorrogação 

legal. 

16.3.1.1.  Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 

conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato de príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos do Prestador de Serviços e a retribuição do Município de 

Periquito / MG, para a justa remuneração da prestação de serviços, poderá ser revisada, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato. 

16.3.1.2.  Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterado ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da 

proposta, de comprovada repercussão nos preços, implicarão a revisão destes, para mais 

ou menos, conforme o caso. 

16.3.1.3.  Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Contratado, este deverá 

demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de 

apresentação de planilha (s) detalhada (s) de custos nas quais constarão a situação 

anterior e a situação atual que eventualmente justificarão o reajuste do Contrato, bem 

como documentação correlata (lista de preços, notas fiscais de aquisição de produtos 
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e/ou matérias primas, etc) que comprovem que o preço tornou-se inviável nas condições 

inicialmente avençadas. 

16.3.1.4.  Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Periquito / 

MG, esta deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, 

sem prejuízo da Municipalidade. 

16.3.1.5.  Fica facultado ao Município de Periquito / MG, realizar ampla pesquisa de 

mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a 

decisão quanto à revisão de preços solicitada pelo Prestador de Serviços. 

16.3.1.6.  A eventual autorização da revisão dos preços contratados será concedida após 

analise técnica e jurídica do Município de Periquito / MG, porém contemplará as entregas 

realizadas a partir da data do protocolo do pedido no Protocolo Geral. 

16.3.1.6.1.  Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo 

analisadas, o Prestador de Serviços não poderá suspender os serviços, e os pagamentos 

serão realizados aos preços vigentes. 

16.3.1.6.2.  O Prestador de Serviços deverá, quando autorizada a revisão dos preços, 

lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar 

inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em 

relação aos serviços realizados após o protocolo do pedido de revisão. 

16.3.1.6.3.  A planilha de composição de custos deverá ser apresentada juntamente com 

a proposta. 

16.3.2 – Serão praticados os reajustes aplicados pelo Governo Federal. 

 

16.4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.4.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta das Dotações 

Orçamentárias previstas para o exercício financeiro de 2020 

 

02203.2575100361.037 - OBRAS DE ILUMINAÇÃO PUBLICA COLOCAÇÃO DE 

LÂMPADAS DE LED' 

44905100000 - Obras e Instalações – Ficha -084 
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XVII– DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

17.1.   Nos termos do Art. 41. da lei 8666/93, a Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

17.2.  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis 

antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a 

Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo 

da faculdade prevista no § 1o do art. 113. 

17.3.   Decairá do direito de impugnar o edital o interessado na licitação que não o fizer 

até o segundo dia útil que antecede a abertura dos envelopes das propostas, conforme 

disposto no § 2º do art. 41, da Lei nº 8.666/93. 

17.4.   Sem prejuízo do prazo fixado no sub-item anterior, a impugnação ao edital será 

decidida no prazo de 03 (três) dias úteis, observando, em qualquer caso, o disposto no § 

1º do art. 41, da Lei nº 8.666/93. 

17.4.1.   A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar 

do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

17.5.  A impugnação será dirigida à Pregoeira(o). 

 

XVIII- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1.  A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovada ou anulada no todo ou 

em parte por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado. 

18.2.  O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme 

previsto no §1º, art. 65, Lei nº 8.666/93 e §2º, inciso II, art. 65, da Lei nº 9648/98. 

18.3. O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá relevar omissões 

puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a 

legislação vigente e não comprometa a lisura da Licitação, sendo possível a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

18.4.  Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação 

de documentação relativa ao presente Edital. 
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18.5.  Transcorrido o prazo recursal e decidido os recursos eventualmente interpostos, 

será o resultado da licitação submetido ao Prefeito Municipal para o procedimento de 

homologação. 

18.6.  A anulação do procedimento licitatório não gera direito de indenização, salvo nos 

casos legais; 

18.7.  As reuniões de abertura dos envelopes serão sempre públicas; 

18.8.  A Comissão de Licitação reserva-se o direito de realizar a análise da documentação 

e das propostas reservadamente ou em público; 

18.9.  Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que, tendo-o aceito 

sem objeção, venha apontar, depois da abertura dos envelopes de “PROPOSTA e 

HABILITAÇÃO”, falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso. 

18.10. Na contagem dos prazos deste Edital será excluído o dia de início e incluído o dia 

do vencimento, considerando o expediente normal, no horário de 12h às 18h. 

18.11. Havendo desistência por parte do licitante, após o encerramento da reunião de 

abertura, se sujeitará este às penalidades nesta licitação; 

18.12.  Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação 

implica em aceitação plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de 

impugnar os seus termos o licitante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após o 

julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidades que o viciem. 

18.13.  Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas eventualmente suscitadas, relativas às 

orientações contidas no presente Pregão, poderão ser solicitadas a Prefeitura Municipal 

de Periquito / MG, através do setor de Compras e Licitação, por escrito, por intermédio 

do(a) Pregoeiro(a) ou, no horário de 12:00 às às 18:00 Horas. 

 

Periquito - MG, 11 de março de 2020 . 

 

___________________________________________ 

Victor Pedra Rocha  

Pregoeira(o) 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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ANEXO II – (MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL)  

 
PREGÃO PRESENCIAL N.°   09/2020  

DADOS A CONSTAR NA 

PROPOSTA 

PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL  

CNPJ  

Endereço  

Telefone/Fax  

Nome Do Signatário (Para 

Assinatura Do Contrato) 

 

Estado Civil do Signatário  

Identidade do Signatário  

CPF do signatário  

Nacionalidade do Signatário  

 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO ANEXO I DO EDITAL 

ITEM DESCRIÇAO UNIDADE QUANT VALOR TOTAL 

01 CONFORME ANEXO I SERVIÇOS 01   

Valor Global R$ _______________(_________________________________). 

Prazo de validade da 

Proposta 

60 dias 

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e 

quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a prestação dos serviços, objeto da 

presente licitação e que estou de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos. 

Observações  

  

 

...................................., ..... de .......................... de ............. 

 

 

Nome do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO III – CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

(Local e data) 

Ao 

________________________________ 

A/C Pregoeiro(a)  

 

Referência: Pregão Presencial  09/2020 

Prezado Senhor, 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº 

__________________, neste ato representada por __________________________ 

(qualificação: nacionalidade, estado civil, cargo ocupado na empresa), em 

atendimento ao disposto no Edital do Pregão 09/2020, vem perante Vossa Senhoria 

credenciar o Sr. _______________________, RG ____________________, como 

representante qualificado a participar de todos os atos relativos à referida licitação, 

inclusive com poderes expressos para oferecer lances, apresentar e participar de sessões 

públicas de abertura de documentação de habilitação e de propostas, assinar as 

respectivas atas, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, renunciar 

ao direito de recurso, nos termos do artigo 109 da Lei No 8666/93, e assinar todos os atos 

e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

 

 

Atenciosamente.  

 

NOME 

Representante Legal da Licitante 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA 

DE IMPEDIMENTO À HABILITAÇÃO 

 

(Local e data) 

Ao 

____________________________ 

A/C Pregoeiro(a)  

 

Referência: Pregão Presencial 09/2020 

Prezada Senhora, 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº 

__________________, neste ato representada por __________________________ 

(qualificação: nacionalidade, estado civil, cargo ocupado na empresa, RG), em 

atendimento ao disposto no Edital do Pregão 09/2020, que tem como objeto a 

________________________________________________________________________

______ de ____________ /MG, vem perante Vossa Senhoria DECLARAR que não 

existem impedimentos à habilitação da mesma na presente licitação. 

 

Atenciosamente.  

 

 

NOME 

Representante Legal da Licitante 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE PREÇOS 

 

(Local e data) 

 

Ao 

_______________________ 

A/C Pregoeiro(a)  

 

Referência: Pregão Presencial 09/2020 

 

Prezada Senhora, 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº 

__________________, neste ato representada por __________________________ 

(qualificação: nacionalidade, estado civil, cargo ocupado na empresa, RG), em 

atendimento ao disposto no Edital do Pregão 09/2020, que tem como objeto a 

___________________________________________________________________, vem 

perante Vossa Senhoria DECLARAR que os preços apresentados e os lances que vier a 

formular não são preços inexeqüíveis ou superfaturados estando em consonância com o 

mercado. 

Declaramos ainda, que: 

 

• Temos pleno conhecimento dos serviços a serem executadas. 

 

• Recebemos do Município de Periquito/MG, todas as informações necessárias à 

elaboração da nossa proposta. 

 

• Estamos cientes dos critérios de pagamento especificados no edital, com eles 

concordamos plenamente. 
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• Obrigamos-nos, ainda, caso nos seja adjudicado o objeto, a assinar o contrato 

dentro do prazo estabelecido, a contar da data de notificação do Município de Periquito, 

bem como atender a todas as condições prévias a sua assinatura, sob pena das sanções 

cabíveis.  

 

• Obrigamos-nos, ainda, caso nos seja adjudicado o objeto, a assinar o contrato 

dentro do prazo de 40 (quarenta) dias, após a ASSINATURA DO TERMO DE 

TRANSFERENCIA E ACORDO OPERATIVO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

QUE FAZ A CEMIG DISTRIBUIDORA S.A AO MUNICÍPIO DE PERIQUITO.     

 

• Informamos que a empresa mantém conta junto ao banco XXX, Agência XXX, 

conta XXXXXXXXX.                 

 

 

Atenciosamente.  

 

NOME 

Representante Legal da Licitante 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO 

DISPOSTO NO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

(Local e data) 

 

Ao 

__________________________ 

A/C Pregoeiro(a) 

 

Referência: Pregão Presencial 09/2020 

 

Prezada Senhora, 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº _________, 

neste ato representada por _____________________ (qualificação: nacionalidade, 

estado civil, cargo ocupado na empresa), em atendimento ao disposto no Edital do 

Pregão 09/2020 e no inciso V do art. 27 da Lei 8666/93, vem perante Vossa Senhoria 

DECLARAR que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, bem como não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Atenciosamente, 

 

NOME 

Representante legal da empresa 
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE   

 

 

Pregão Presencial 09/2020  

 

A empresa ............................., inscrita no CNPJ nº ..................., por intermédio do seu 

representante legal, Sr(a). ............................, CPF nº ..............................., Carteira de 

Identidade nº ..................., declara, para fins de participação na Licitação acima, sob as 

penas da lei, que é considerada: 

(  ) Microempresa, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar 123/2006; 

(  ) Empresa de pequeno porte, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar 

123/2006. 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 

art. 3º da Lei Complementar 123/2006. 

Caso seja declarada vencedora do certame, promoveremos a regularização de eventuais 

defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade 

fiscal. 

Obs. Anexar esta documentação junto com os documentos de habilitação, para efeitos de 

se beneficiar do regime diferenciado previsto na Lei 123/2006. 

 

 

______________, .... de ........................... de 2020. 

 

 

Assinatura do Diretor, Sócio-Gerente ou equivalente. 

Carimbo/identificação da empresa 
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ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O MUNÍCIPIO DE PERIQUITO / 

MG, E, DE OUTRO, COMO CONTRATADA, A EMPRESA 

_________________________, DE CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS 

ESTABELECIDAS ABAIXO: 

 

CLÁUSULA I - DAS PARTES E FUNDAMENTOS 

1.1 - DA CONTRATANTE 

O Município de Periquito / MG, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

cidade de ____________________, na Rua __________, n°___, Bairro: ____, inscrito no 

CNPJ sob o No __________/____-__, neste ato representado por seu Presidente, Sr. 

___________________, portador do CPF nº. ______________, residente 

_______________________. 

 

1.2  - DA CONTRATADA 

A Empresa __________________, sediada à Av./Rua __________________, N.º_____, 

Bairro _________________,inscrita no CNPJ sob o N.º _________________, neste ato 

representada legalmente por ___________________, brasileiro, estado civil:________, 

profissão: _________________, residente e domiciliado em _____________________, 

portador da CI N.º ______________, inscrito no CPF sob o N.º ________________. 

 

1.3 - DOS FUNDAMENTOS 

A presente contratação decorre do Processo Administrativo Licitatório Nº 022/2020 – 

Pregão Presencial No 09/2020, regido pelas Leis Federais Nº 8.666/93 e 10.520/02, suas 

posteriores alterações e demais legislação especificada no citado procedimento. 

 

CLAUSULA II - DO OBJETO E DAS NORMAS DE EXECUÇÃO 

2.1 – DO OBJETO 

Contratação de empresa para Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de substituição de luminárias de iluminação pública convencionais em luminárias 
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com tecnologia LED, com fornecimento de material e mão de obra, conforme termo de 

referência contido no Anexo I do edital. 

2.1.1 - Deverão ser respeitadas as especificações e condições dos serviços contidos no 

Anexo I – Termo de Referência do Edital Pregão Presencial 09/2020, que dela fica 

fazendo parte integrante. 

2.2 – DAS NORMAS DE EXECUÇÃO 

Cumprirá a contratada o contido na proposta apresentada na licitação, que fica fazendo 

parte integrante desse contrato. 

 

CLÁUSULA III – DO PRAZO, VALOR DO CONTRATO, DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO, 

DA FORMA DE PAGAMENTO  

3.1- DO PRAZO 

O prazo de validade do presente contrato será 180 (cento e oitenta dias), contados da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma da lei conforme Art. 57, inciso 

II, da Lei 8666/93, mediante assinatura de termos aditivos, havendo acordo entre as 

partes. 

 

3.2 - DO VALOR 

3.2.1 - O valor total do presente contrato é de R$ ________________ 

(____________________). 

 

3.3 – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

3.3.1 - O Contratado será o responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto 

do contrato, conforme Cláusula II (segunda) do presente contrato, nos termos do Anexo I 

deste contrato, e, consequentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos 

e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar 

para o Município ou para terceiros. 

  

3.4 – DA FORMA DE PAGAMENTO 

3.4.1. Os pagamentos serão efetuados a favor da licitante vencedora até 30 (trinta) dias 

do mês subseqüente ao da prestação do serviço, com a apresentação das respectivas 
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notas fiscais, devidamente atestada pelo setor competente, relatório fotográfico e 

medição. 

3.4.2 A Nota Fiscal deverá ser acompanhada de: 

•  Cópia autenticada da Guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço e Informações à Previdência Social, específica deste contrato, com o 

preenchimento dos campos 15 e 16 com o nome do município, tomador dos serviços 

referentes à presente contratação; 

•  Cópia autenticada da Guia de Previdência Social; 

•  Comprovante de entrega ao INSS e quitação das guias indicadas nos incisos I e II, 

supra, conforme determinações do INSS. 

 

CLÁUSULA IV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente Contrato correrão por conta das 

Dotações Orçamentárias do ano de 2020    

 02203.2575100361.037 - OBRAS DE ILUMINAÇÃO PUBLICA COLOCAÇÃO DE 

LÂMPADAS DE LED' 

44905100000 - Obras e Instalações – Ficha -084 

 

CLÁUSULA V - DAS RESPONSABILIDADES 

5.1. DA CONTRATANTE: 

5.1.1. Indicar servidor para funcionar como interlocutor junto à empresa contratada. 

5.1.2. Nomear servidor para fiscalização do contrato.  

5.1.3. Efetuar os pagamentos nas formas e condições aprazadas. 

5.1.4. Fornecer os documentos e informações necessárias aos desenvolvimentos dos 

serviços. 

5.1.5. Garantir a contrata a fidelidade das informações e acesso a documentação técnica 

para que os serviços se desenvolvam sem percalços.  

 

5.2. DO CONTRATADO: 

5.2.1. Fornecer mão de obra qualificada e compatível com os serviços contratados. Todo 

pessoal deverá dispor de todo e qualquer ferramental necessário à perfeita execução de 
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qualquer serviço, inclusive EPI (Equipamento de Proteção Individual) e EPC 

(Equipamento de Proteção Coletiva). 

5.2.2. Fornecer todo equipamento e material necessários para as intervenções a serem 

realizadas sistema elétrico em observâncias às regulamentações atinentes aos serviços. 

5.2.3. Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços, dentro dos padrões de 

qualidade, segurança, resistência, durabilidade e funcionalidade. 

5.2.4.  Respeitar as normas estabelecidas pela CONCESSIONÁRIA LOCAL e Órgãos 

Municipais. 

5.2.5.  Assumir, automaticamente, ao firmar o contrato, a responsabilidade exclusiva por 

danos causados ao Município ou a terceiros, inclusive por acidentes com ou sem mortes, 

em conseqüência de falhas na execução dos serviços e obras contratadas, decorrentes 

de culpa ou dolo de qualquer de seus empregados ou prepostos. 

5.2.6. Arcar com todos os tributos que incidirem sobre o contrato ou atividades que 

constituem seu objeto, que deverão serem pagos regularmente e exclusivamente pela 

contratada. Competirá, igualmente, á contratada, exclusivamente, o cumprimento de 

todas as obrigações impostas pela Legislação Trabalhista e de Previdência Social 

pertinente ao pessoal contratado para a execução dos serviços e obras, todos 

regularmente matriculados na empresa com a Carteira de Trabalho Profissional 

devidamente assinada. 

5.2.7. Cumprir integralmente todas as normativas legais relativas a proteção ambiental, 

quer sejam federais, estaduais ou municipais, responsabilizando-se a mesma por 

quaisquer penalidades decorrentes de sua inobservância, inclusive quando se tratar de 

podas de árvores que necessitem do parecer do órgão ambiental pertinente. 

5.2.8.  Dispor de todo e qualquer material, peça ou equipamento que constar na Planilha 

de Materiais. 

5.2.9. Resguardar o MUNÍCIPIO contra perdas e danos de qualquer natureza 

provenientes de serviços executados por força de contrato. 

5.2.10. Responsabilizar-se pelo Controle de Qualidade dos Serviços executados. 

5.2.11. Desenvolver seu trabalho em regime de colaboração com o MUNICIPIO, acatando 

as orientações e decisões da Fiscalização. 

5.2.12. Garantir o acesso de veículos às garagens e pedestres às residências quando da 

execução de serviços que possam afetar tal deslocamento. 
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5.2.13.  Garantir a posse de todos equipamentos, materiais, veículos e pessoal indicados 

no Termo de Referência deste procedimento. 

5.2.14. Fornecer ao Setor competente do MUNÍCIPIO, um planejamento detalhado da 

execução dos serviços. 

5.2.15. Responsabilizar-se pelos materiais a serem empregados e todos os custos de sua 

aquisição, transporte, armazenamento e utilização, bem como a contratação da mão-de-

obra necessária à prestação de todos os serviços. Os materiais deverão obedecer às 

especificações contidas nas normas técnicas do setor, podendo o Setor competente do 

Munícipio de Periquito / MG, realizar vistoria antes da utilização dos mesmos no emprego 

dos serviços a serem desenvolvidos. 

5.2.16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

 

CLÁUSULA VI - DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES 

6.1 - O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração, quando 

necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 8.666/93 com as devidas 

justificativas. 

 

CLÁUSULA VII - DAS COMUNICAÇÕES 

7.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle 

do presente contrato, serão feitas sempre por escrito. 

 

CLÁUSULA VIII - DOS RELATÓRIOS 

A Contratada deverá apresentar ao MUNÍCIPIO DE PERIQUITO, os seguintes relatórios 

contendo: 

8.1 – Quantidade de luminárias substituída com identificação dos locais; 

8.8 – Quantidade de luminárias recuperados; 

8.9 – Demais relatórios a serem solicitados a critério da Fiscalização; 

8.10 – Todos os insumos que originam relatórios deverão ficar à disposição da 

Fiscalização, para conferência “in loco”. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PERIQUITO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ Nº 01.613.077/0001-08 

 

 

AV. SENADOR GETULIO DE CARVALHO, 271, CENTRO, PERIQUITO / MG – CEP 35.156-000 

 

 

CLÁUSULA IX - DA CESSÃO DO CONTRATO 

9.1. Havendo incontestável e justificado interesse público e autorização prévia e expressa 

do MUNICIPIO, o Contrato poderá ser cedido ou transferido parcialmente. 

9.1.1. A cessão do contrato poderá ocorrer independentemente da fase em que se 

encontrar a execução do objeto contratado, desde que o pretenso cessionário tenha 

participado e tenha sido habilitado na presente licitação. Serão convocadas as empresas 

por ordem de classificação obtida na licitação. 

9.2. É vedada a cessão deste contrato sem expressa e justificada anuência do 

CONTRATANTE. 

9.3. Somente será permitida a cessão em casos de interesse público.  

 

CLÁUSULA X - DO LOCAL, DOS PRAZOS E DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

10.1. DO LOCAL 

10.1.1. Os serviços serão executados dentro do território do CONTRATANTE 

compreendendo a zona urbana, a zona rural do Município de Periquito / MG. O serviço de 

manutenção deverá ser executado diariamente, conforme solicitações dos Munícipes, do 

Município, ou dos Serviços de Ronda.  

 

10.2.  DOS PRAZOS 

10.2.1 -  A substituição deverá ocorrer no prazo de 180 (cento e oitenta dias), obedecendo 

à programação de ruas e avenidas definidas pela Secretaria Municipal de Obras e 

serviços. Estarão inclusos, todos os custos diretos e indiretos, impostos, contribuições, 

taxas, encargos sociais, etc., necessários à completa e correta substituição das 

luminárias, objeto do contrato. 

 

10.3. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

10.3.1 - Durante o período de garantia, a contratada assume e se compromete a cumprir 

diretamente, ou se for o caso, por intermédio da credenciada, as obrigações relacionadas 

à substituição das lâmpadas para garantia da troca imediata da luminária que apresentar 

algum tipo de problema e esta deverá ser substituída pela Contratada no prazo máximo 

de trinta dias. A contratada disponibilizará uma quantidade referente à 10%, da 
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quantidade total dos pontos à disposição da Secretaria Municipal de Obras e serviços 

para garantia da troca imediata da luminária que apresentar algum tipo de problema e 

esta deverá ser substituída pela Contratada no prazo máximo de trinta dias. Os serviços 

terão garantia de 90 (noventa dias) e os equipamentos instalados de, no mínimo, 10 (dez) 

relativos a defeitos de fabricação.  A empresa que não cumprir, na íntegra, as garantias, 

estará sujeita as sanções estabelecidas no edital, no contrato, na Lei 10.520/2002 e na 

Lei 8.666/93 

 

CLÁUSULA XI - DAS PENALIDADES 

11.1 O descumprimento, por parte da contratada, de qualquer das normas editalícias, 

contratuais e das diretrizes (termo de referência e normas de acompanhamento 

contratual) implicará na aplicação de penalidades, consistente em multas, conforme 

definido neste Contrato, rescisão contratual e as previstos no art. 87 da Lei federal n° 

8.666/1993. 

11.2 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a 

inadimplência da Contratada, ficando a mesma, garantido o contraditório e a ampla 

defesa, sujeita às seguintes penalidades: 

I - Advertência; 

II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, devidamente atualizado pelo 

Índice Geral de Preços de Mercado - IGPM/FGV; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação com o Município de Periquito/MG 

pelo prazo de 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na 

forma prevista no inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93, além do encaminhamento ao 

Ministério Público para aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da 

referida Lei, salvo superveniência comprovada de motivo de força maior, desde que aceito 

pelo Município de Periquito / MG. 

11.3 As multas lançadas pelo Município de Periquito / MG, serão deduzidas diretamente 

dos créditos que o contratado tiver em razão da presente licitação. 

 

CLÁUSULA XII - DO FORO 
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12.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Governador Valadares / MG para dirimir 

quaisquer dúvidas referentes a este Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, 

por mais especial que seja.  

 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente 

instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma para um só efeito. 

...........................................- MG, __ de __________ de 2020 

 

CONTRATO                                                   CONTRANTATE 

 

 

TESTEMUNHAS:   

 

1- 

_________________________________  

      

2- 

_________________________________ 
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ANEXO IX - R E C I B O 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2020 
 

RAZÃO SOCIAL: 

 

CNPJ Nº: 

 

ENDEREÇO: 

 

CIDADE: _______________________________ TELEFONE:_________________________ 

 

PESSOA PARA CONTATO: 

 

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

 

Assinatura e carimbo do CNPJ 

 

Senhor licitante, 
 

 Visando comunicação futura entre o Município de Periquito / MG, solicito de Vossa 

Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Setor de Licitações da 

Prefeitura Municipal de Periquito / MG, por meio do fax: fax n° 33 3298-3010 ou 3013 ou e-

mail compras@periquito.mg.gov.br, e trazer o original no dia da abertura do certame que 

deverá ser apresentado ao Pregoeiro juntamente com o seu credenciamento. 
 

 A não remessa do recibo exime o Setor de Licitações da comunicação de eventuais 

retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações 

adicionais. 

____________________________, ________ de ____________________ de 2020 

  

 

 

mailto:compras@periquito.mg.gov.br
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ANEXO X – DA SEGURANÇA, TREINAMENTO, SAÚDE E BEM ESTAR 
 

1. OBJETO  

1.1. Este anexo discrimina o objeto de contratação de serviços sob o aspecto da segurança 

do trabalho, treinamento, saúde e bem-estar, em função das exigências da legislação em 

vigor, normas técnicas e internas da CONTRATANTE.  

2. SAÚDE E BEM-ESTAR  

2.1. Os trabalhadores autorizados a intervir em instalações elétricas deverão ser submetidos a 

exame de saúde compatível com as suas atividades, conforme a NR 7, e seu prontuário 

médico, bem como o PCMSO, poderá ser objeto de fiscalização por parte da 

CONTRATANTE.  

2.2. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do adicional de insalubridade para os 

empregados expostos a agentes agressivos acima dos limites de tolerância e não 

neutralizados, conforme previsto na NR 15, bem como o pagamento de adicionais de 

periculosidade para empregados em condições de atividades e operações perigosas, 

conforme previsto na legislação vigente.  

2.3. A CONTRATADA deverá apresentar Laudo Técnico, por função, em atendimento às NR´s 

15 e 16 - Portaria 3214/78 e Instrução Normativa nº 118 de 14/04/2005 do MPAS. Os laudos 

deverão ser anexados no PPRA ou comporem o “Laudo Técnico de Condições Ambientais de 

Trabalho – LTCAT”.  

2.4. Caso a CONTRATADA esteja classificada nas atividades descritas no grupo CNAE 45, 

deverá:  

a) Elaborar o PCMAT obedecendo aos critérios estabelecidos na NR 18;  

b) Observar a NR 24 quanto às instalações sanitárias, vestiários, alojamento, local de 

refeições, área de lazer, lavanderia, ambulatório, além do previsto na NR 18, item 18.4;  

c) Atender o disposto nas NR 5 no tocante à constituição de CIPA.  

NOTA: Contratadas com CNAE diferente do citado acima deverão apresentar o PPRA.  
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2.5. A CONTRATADA deverá possuir um profissional de Serviço Social, próprio ou 

terceirizado, o qual deverá implementar e acompanhar, dentre outras ações relativas à saúde, 

segurança e bem-estar do trabalhador, as ações abaixo relacionadas:  

a) Legislação Previdenciária: CAT, readaptação profissional, auxílio doença e outros 

benefícios;  

b) Assistência Médica: firmar convênios para viabilização de atendimento médico hospitalar;  

c) Treinamentos: palestras educativas sobre variáveis sociais que afetam a segurança e a 

saúde do trabalhador;  

d) Dependência Química: orientações sobre prevenção e tratamento;  

e) Planejamento Financeiro: Ministrar palestras e cursos sobre o tema;  

f) Doenças Sexualmente Transmissíveis - DST/AIDS: Prestar orientações, por meio de 

palestras e cursos.  

g) Planejamento Familiar: Ministrar palestras e cursos cobre o tema de forma a preparar os 

empregados da empresa CONTRATADA e seus familiares;  

h) Acompanhamento e assistência aos acidentados do trabalho.  

2.6. A CONTRATADA deverá providenciar os exames admissionais de seus empregados, 

atendendo o disposto na NR 7.  

2.6.1. Deverá ainda ser providenciado para os empregados expostos a risco elétrico e riscos 

adicionais nos termos da NR 10, os exames complementares e a avaliação psicológica 

conforme abaixo, mantendo-os arquivados nos termos da NR 7:  

2.6.1.1. Exames Complementares:  

a) Eletrocardiograma;  

b) Eletroencefalograma;  

c) Exame parasitológico de fezes;  

d) Glicemia de jejum;  

e) Hemograma;  

f) Reação de Machado Guerreiro (ou hemaglutinação e imunofluorescência, quando não 

houver disponibilidade do RMG);  

g) VDRL;  
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h) Avaliação visual (ortho-rater ou tabela de Snellen se necessário fazer avaliação com 

oftalmologista);  

i) Exames relacionados aos riscos específicos da função proposta, exposições prévias a 

riscos ambientais, historia pregressa e quadro clínico atual, se necessário.  

2.6.1.2. Avaliação Psicológica:  

a) Teste Palográfico;  

b) Teste de atenção (BFM1/2);  

c) Funções Mentais (BPR5 A/B).  

NOTA: Todos os exames realizados na admissão dos empregados, expostos a risco elétrico 

e riscos adicionais nos termos da NR 10, deverão ser repetidos quando do exame 

demissional.  

2.7. A CONTRATADA deverá providenciar os exames periódicos nos termos da NR 7. Para 

os empregados expostos a risco elétrico e riscos adicionais nos termos da NR 10, os exames 

periódicos deverão ser realizados anualmente.  

2.7.1. Para empregados expostos a risco elétrico e riscos adicionais nos termos da NR 10, 

com idade superior a 40 (quarenta) anos deverão ser realizados, durante os exames 

periódicos, os exames de eletrocardiograma, glicemia em jejum, exame parasitológico e de 

pesquisa de sangue oculto nas fezes.  

2.7.2. Para empregados com doenças crônicas deverão ser realizados exames periódicos 

anuais de hipertensão arterial, diabetes, obesidade.  

2.7.3. Os prontuários dos empregados deverão conter a avaliação clinica e os exames 

complementares, ocupacionais ou não, para detecção precoce dos agravos à saúde dos 

empregados.  

2.8. A CONTRATADA deverá considerar inapto para o exercício da atividade de risco elétrico 

e riscos adicionais nos termos da NR 10, o empregado com obesidade grave apresentando 

IMC (Índice de Massa Corporal) acima de 35 (trinta e cinco), devendo à Empresa buscar, por 

meio de programas de qualidade de vida, colaborar para a reversão deste quadro.  

3. QUALIFICAÇÃO, HABILITAÇÃO, CAPACITAÇÃO E AUTORIZAÇÃO 

 

3.1. Antes do início das atividades, a CONTRATADA deverá fornecer:  
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a) Cópias autenticadas ou dos certificados de qualificação e dos documentos de habilitação 

de seus engenheiros e técnicos;  

b) Atestados de capacitação técnica de seus Instaladores/Montadores;  

c) Descrição da abrangência da autorização de cada trabalhador que direta ou indiretamente 

interaja em instalações elétricas e serviços com eletricidade ou nas suas proximidades.  

d) Autorização do engenheiro responsável técnico à capacitação e autorização dos 

trabalhadores expostos a risco elétrico e riscos adicionais nos termos da NR 10.  

e) Autorização do engenheiro responsável técnico à capacitação e autorização dos 

trabalhadores para trabalhos em espaços confinados se houver.  

3.2. O atestado de capacitação, emitido pela CONTRATADA, bem como os documentos de 

autorização, previstos na NR 10 e NR 33, deverão ser assinados pelo engenheiro responsável 

técnico - RT.  

3.2.1. Os demais treinamentos exigidos em contrato para o exercício de funções que direta ou 

indiretamente interajam em instalações elétricas e serviços com eletricidade ou nas suas 

proximidades, também deverão ter seus certificados assinados pelo engenheiro responsável 

técnico.  

3.3. Os documentos de capacitação e abrangência de autorização dos empregados que direta 

ou indiretamente interajam em instalações elétricas e serviços com eletricidade ou nas suas 

proximidades, nos termos da NR 10, deverão estar no escritório da CONTRATADA para 

apresentação à CONTRATANTE, em qualquer tempo, sempre que esta solicitar.  

3.4. Todo empregado da CONTRATADA deverá portar crachá de identificação, contendo:  

a) Nome completo;  

b) Foto 3 por 4;  

c) Número do CPF;  

d) Nome da empresa;  

e) Função;  

f) Número da carteira de habilitação;  

g) Assinatura do responsável técnico;  
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h) Número do registro no CREA do responsável técnico;  

i) Data de validade.  

j) Descrição da abrangência da autorização de cada trabalhador que direta ou indiretamente 

interaja em instalações elétricas e serviços com eletricidade ou nas suas proximidades, de 

acordo com “Tabela de Identificação do Nível de Abrangência da Autorização” constante da 

Instrução SESMT - Autorização Formal para fins de Cumprimento da NR10.  

NOTA 1: Deverá constar ser motorista possui habilitação para operação de equipamentos 

guindautos.  

NOTA 2: Deverá constar se o profissional possui habilitação para operador de motosserra.  

3.5. Ocorrendo qualquer alteração pela CONTRATADA em seu quadro de empregados, que 

direta ou indiretamente interajam em instalações elétricas e serviços com eletricidade, nos 

termos da NR 10, será obrigatória, anteriormente ao início de suas atividades, a comprovação 

da qualificação, habilitação, capacitação e a autorização conforme já descritas no teor deste 

contrato.  

4. TREINAMENTO  

4.1. Após a assinatura do contrato e anteriormente ao início dos serviços, a CONTRATADA 

deverá apresentar cópias autenticadas dos certificados de treinamentos de seus empregados, 

de acordo com as atividades a serem exercidas pelo profissional.  

4.2. CURSO BÁSICO DE SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES ELÉTRICAS – NR-10: 

a) PÚBLICO ALVO: Todos os empregados que executam atividades no SEP ou nas suas 

proximidades.  

b) CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas.  

c) CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Anexo: II da norma NR-10. 

4.3. CURSO COMPLEMENTAR DE SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES ELÉTRICAS – NR-

10 SEP:  

a) PÚBLICO ALVO: Todos os empregados que executam atividades no SEP e nas suas 

proximidades.  

b) CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas.  

c) CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Anexo II da norma 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PERIQUITO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ Nº 01.613.077/0001-08 

 

 

AV. SENADOR GETULIO DE CARVALHO, 271, CENTRO, PERIQUITO / MG – CEP 35.156-000 

 

NOTA: É pré-requisito para frequentar este curso complementar ter participado do curso 

básico, definido anteriormente, com aproveitamento mínimo de 70%.  

4.4. INSTRUÇÃO FORMAL PARA TRABALHADORES COM ATIVIDADES NÃO 

RELACIONADAS DIRETAMENTE ÀS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS:  

a) PÚBLICO ALVO: Trabalhadores com atividades não relacionadas diretamente às 

instalações elétricas, porém desenvolvidas em zona livre e na vizinhança da zona controlada, 

nos termos da NR 10.  

b) CARGA HORÁRIA: 04 (quatro) horas.  

c) CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:  

- Introdução à Segurança: Filosofia Prevencionista;  

- Riscos em instalações com eletricidade: o choque elétrico, mecanismos e efeitos; arcos 

elétricos, queimaduras e quedas; e campos eletromagnéticos, incluindo restrições relativas ao 

uso de aparelhos elétricos de controle vital, como marca-passos, por exemplo.  

- Identificação, Avaliação e Medidas de Controle de Riscos elétricos e adicionais relativos às 

instalações locais;  

- Apresentação, in loco, das zonas livres, controlada e de Risco das instalações locais, 

incluindo: sinalização e isolamento de áreas de trabalho;  

- Delimitação de área: restrições de trânsito de pessoas e veículos, transporte e manuseio de 

materiais e equipamentos; ênfase na proibição da entrada dos trabalhadores nas zonas 

controladas e de risco.  

- Equipamentos de Proteção Coletiva das instalações elétricas locais;  

- Vestimentas e Equipamentos de Proteção Individual compatível com as instalações elétricas 

locais;  

- Apresentação dos procedimentos de emergência da instalação local;  

- Procedimentos para comunicação de não conformidades;  

- Apresentação da linguagem técnica formal e informal utilizada pelos profissionais de 

eletricidade na instalação local.  

NOTA: Utilizar recursos didáticos que garantam o aprendizado, tal como, por exemplo, o 

feedback. Para este treinamento, os certificados poderão ser substituídos por listas de 
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presença, contendo o seguinte: Local da Instalação, Data, Instrutor, Carga Horária, Empresa 

Contratada, Nome do Treinando, Função e Campo para Assinatura. 

4.5. CURSO PARA ENCARREGADO DE TURMA:  

a) PÚBLICO ALVO: Profissionais que exercem a função de Instaladores/Montadores com 

experiência mínima de 2 (dois) anos na função de Instalador/Montador.  

b) CARGA HORÁRIA MÍNIMA: 272 (duzentos e setenta e duas) horas;  

c) CONTEÚDO PROGRAMÁTICO MÍNIMO:  

- Planejamento e Procedimentos Operacionais: Estudo de Procedimentos e Instruções 

(Planejamento e Análise de Risco, Conversa ao pé do poste, Sinalização e isolamento de 

área de trabalho, Uso correto de EPI`s, Uso do formulário APR (Análise Preliminar de Risco, 

Uso do Agulhão e Gancho, Trabalho em Altura, Uso do cinturão de segurança tipo pára-

quedista; posicionamento e postura correta no alto do poste, Amarração de escadas manuais, 

Resgate de acidentados no alto do poste; Uso correto da carretilha dupla-ação)  

- Relações Comportamentais: Ergonomia, Qualidade de Vida Física e Mental; Qualidade de 

Vida no Trabalho (QVT, Segurança e Higiene no Trabalho, Programa de Saúde Ocupacional 

para Segurança no Trabalho, Processo de Gestão Comportamental, Programa 5S, Técnicas 

de Comunicação Efetiva, Trabalho em Equipe, Alcoolismo e Dependência Química, Ato 

Inseguro, Condição Insegura, Valores Morais e Ética;  

- Noções de Eletrotécnica e Eletricidade: Histórico, Corrente elétrica, Tensão elétrica, 

Resistência elétrica, Potência elétrica, Energia elétrica, Circuitos elétricos: Série e paralelo, 

Lei de Ohm e Leituras com alicate volt-amperímetro;  

- Construção, Manutenção e Operação de RDA: Supervisão das Tarefas (Trabalhos com 

escadas manuais, Trabalhos com cordas, Planejamento de tarefas, Resgate de Acidentados, 

Furação de buraco para engastamento, Escalada em poste com Espora DT, Instalação e 

Substituição de equipamentos, Aterramento definitivo, Aterramento temporário, Montagem 

Iluminação pública, e Trabalho na rede de Baixa Tensão Energizada).  

4.6. CURSO BÁSICO DE PODA DE ÁRVORES:  
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a) PÚBLICO ALVO: Podadores, Instaladores/Montadores, Instaladores/Montadores 

Podadores e Encarregados de Equipes de Poda com qualificação e experiência comprovada 

em Redes de distribuição desenergizadas.  

b) CARGA HORÁRIA: 24 (vinte e quatro) horas.  

c) CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Política de Arborização Urbana da CONTRATANTE; 

Importância das árvores para o ambiente urbano; Normatização das atividades de arborização 

urbana; Planejamento e implantação de árvores urbanas; Redes de distribuição aéreas e 

arborização urbana; Técnicas de poda de árvores urbanas;  

NOTA 1: Conteúdo prático de 24 (vinte e quatro) horas abrange demonstração e execução de 

poda de árvores em áreas urbanas, compreendendo a utilização de ferramentas e 

equipamentos, segurança no trabalho e técnicas de procedimentos de poda.  

NOTA 2: Os Instaladores/Montadores Podadores deverão comprovar conclusão dos Cursos 

de Formação de Instalador/Montador e Curso Básico de Poda de Árvores, além de serem 

treinados no Procedimento específico de poda de árvores, elaborado pela CEMIG. 

4.7. CURSO BÁSICO PARA INSTALADOR DE CONSTRUÇÃO/MANUTENÇÃO DE IP:  

a) PÚBLICO ALVO: Instaladores/Montadores de iluminação pública.  

b) CARGA HORÁRIA: 272 (duzentos e setenta e duas) horas/aula.  

4.8. CURSO BÁSICO PARA OPERADORES DE GUINDASTES HIDRÁULICOS 

VEÍCULARES E CESTAS AÉREAS:  

a) PÚBLICO ALVO: Motoristas, Instaladores/Montadores e Encarregados de Linhas e Redes 

de Distribuição que irão exercer a função nas equipes.  

b) CARGA HORÁRIA MÍNIMA: 40 (quarenta) horas/aula.  

NOTA 1: Participantes deverão possuir Carteira Nacional de Habilitação tipo “C” ou superior. 

4.9. CURSO DE OPERADOR DE MOTOSSERRA:  

a) CARGA HORÁRIA: 08 (oito) horas.  

4.10. A CONTRATADA deverá providenciar ainda curso de DIREÇÃO DEFENSIVA para os 

condutores, independente do tipo de veículo, em entidades reconhecidas pelo CONTRAN.  
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4.11. A CONTRATADA deverá providenciar o curso de OPERADOR DE MOTOSSERRA, 

conforme NR 12, e apresentar a CONTRATANTE o certificado e a licença da motosserra 

obtida junto ao Instituto Estadual de Florestas - IEF.  

NOTA 1: Os supervisores e Técnicos de Segurança deverão comprovar participação em 

todos os Cursos supracitados, como acompanhantes. 

4.12. RECICLAGEM: sem prejuízo do que determina a NR 10 quanto à reciclagem nos cursos 

básico e complementar, a CONTRATADA deverá comprovar à CONTRATANTE, bienalmente, 

ou sempre que houver ausência no trabalho por mais de 3 (três) meses, ou modificações 

significativas em métodos, processos e organização do trabalho, a reciclagem de seus 

trabalhadores nos treinamentos relativos às atividades por eles exercidas, descritos neste 

contrato.  

5. GESTÃO DA SEGURANÇA NO TRABALHO  

5.1. A CONTRATADA deverá fazer gestão de segurança no trabalho, evidenciando 

objetivamente, para fins de fiscalização, o atendimento a todos os requisitos legais e 

contratuais exigidos.  

5.2. A CONTRATADA deverá participar, sempre que for convocada, das reuniões de análise e 

desempenho da segurança do trabalho.  

5.3. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, todos os 

acidentes com empregados, com ou sem afastamento, com a população, inclusive os com 

danos materiais, sendo que os acidentes fatais deverão ser comunicados também à 

autoridade policial.  

5.4. A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar todos os relatórios de acidentes à 

CONTRATANTE, no máximo em 30 (trinta) dias da data do acidente.  

NOTA: Estes relatórios deverão ser compostos de um plano de ação, objetivando o bloqueio 

das causas identificadas.  

5.5. A investigação de acidentes graves envolvendo empregados da CONTRATADA, durante 

a prestação de serviços objeto deste contrato, deverá ser conduzida pelo engenheiro 

responsável técnico, acompanhado pelo técnico de segurança do trabalho da CONTRATADA, 

respeitada a participação das CIPA (CONTRATANTE e CONTRATADA), resguardado ainda à 

CONTRATANTE, a indicação de outros profissionais ao seu critério.  
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5.6. A CONTRATANTE reserva-se o direito de avaliar a consistência do relatório de 

investigação de acidentes, de forma a garantir a eliminação de ocorrências similares.  

5.7. Para os casos de acidentes graves e fatais, onde houver ação ou omissão da 

CONTRATADA, serão abertos processos administrativos podendo ocorrer inclusive rescisão 

contratual, conforme legislação vigente.  

5.8. Considera-se pela legislação vigente acidente grave as seguintes ocorrências:  

a) Acidente com lesão permanente: Este tipo de lesão se caracteriza pela perda da 

capacidade de trabalho, em caráter permanente, inclusive a morte.  

b) Acidente com lesão incapacitante parcial: Este tipo de lesão se caracteriza pela perda de 

qualquer membro, impedindo sua utilização ou de qualquer outra parte do corpo, causando a 

redução parcial da função orgânica, sem incapacitar o empregado para o trabalho.  

c) Acidente com lesão temporária: Este tipo de lesão caracteriza-se pela perda da capacidade 

de trabalho, em caráter temporário.  

5.9. Quando da ocorrência de acidentes graves com empregados da CONTRATADA, esta 

deverá prestar todo o atendimento médico e social aos acidentados, conforme definido na 

instrução de procedimento da CONTRATANTE.  

5.10. A CONTRATANTE poderá arcar com os custos referentes a acidentes do trabalho com 

vítima, os quais serão deduzidos da sua fatura no mês subsequente.  

5.11. A CONTRATADA deverá manter as instruções, normas e procedimentos atualizados, 

bem como os empregados devidamente treinados e atualizados.  

6. PLANO DE SEGURANÇA NO TRABALHO, SAÚDE E BEM ESTAR 

6.1. A CONTRATADA entregará à CONTRATANTE, para aprovação, após a assinatura do 

contrato e anteriormente ao início das atividades, o plano de segurança no trabalho, saúde e 

bem-estar, devendo este ser atualizado anualmente e ser entregue à CONTRATANTE para 

fins de fiscalização.  

6.2. Deverão constar do plano de segurança no trabalho, saúde e bem-estar os seguintes 

tópicos:  
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a) Plano de emergência, contendo todas as providências necessárias para serem seguidas, 

em casos de acidentes no trabalho, desde a ocorrência até a finalização do processo, 

incluindo as responsabilidades de cada profissional e seus telefones de contato para 

acionamentos e providências;  

b) Cronograma de reuniões ordinárias da CIPA e previsão da data da realização de SIPAT, 

conforme previsto na NR 05;  

c) Procedimentos de comunicação de acidentes do trabalho pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE;  

d) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, conforme NR 7;  

e) Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, conforme NR 9 e instrução da 

CONTRATANTE;  

f) Programa de Condições e Meio Ambiente na Indústria da Construção – PCMAT, conforme 

NR 18;  

g) Programação de manutenção preventiva em equipamento guindaste e cesta aérea;  

h) Cronograma do programa de reciclagem profissional de seus empregados nos termos da 

NR 10 e nos termos do item reciclagem deste contrato;  

i) Cronograma de realização das ações que deverão ser executadas pelo profissional de 

Serviço Social, nos termos do contrato.  

7. REQUISITOS LEGAIS  

7.1. Toda tarefa a ser executada pela CONTRATADA deverá ser precedida de análise de 

risco, por escrito, conforme exigência da NR 10.  

7.2. A CONTRATADA deverá fornecer aos empregados equipamentos de proteção individual 

e coletiva apropriados aos riscos, bem como treiná-los sobre o uso correto, armazenamento e 

higienização, nos temos da NR 6 e do Código de Trânsito Brasileiro, assim como suas 

resoluções.  

7.3. A CONTRATADA deverá fornecer aos empregados cuja atividade desempenhada seja 

com exposição ao sol, protetor solar com fator de proteção de no mínimo 30 UVB.  
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7.4. A CONTRATADA deverá fornecer ferramentas de com isolamentos fábrica. Não será 

permitido o uso de ferramentas isoladas por meio de fitas isolantes, mangueiras ou qualquer 

outro produto que venha comprometer a segurança do empregado.  

7.5. As máquinas e equipamentos utilizados pela CONTRATADA deverão estar instalados em 

terreno regular, respeitando as áreas de circulação e mantendo as partes móveis protegidas 

com dispositivos de acionamento, de partida e de parada.  

7.6. Toda motosserra utilizada pela CONTRATADA deverá possuir dispositivos de segurança, 

conforme exigências da NR 12.  

7.7. Todas as edificações utilizadas pela CONTRATADA deverão possuir alvará de 

funcionamento municipal e projeto de incêndio aprovado pelo corpo de bombeiros, conforme 

decreto estadual de 44.270 de março de 2006 e estarem em conformidade com a NR 23 – 

Proteção contra Incêndios.  

7.8. Todas as edificações utilizadas pela CONTRATADA deverão estar em conformidade com 

a NR 08 – Edificações, no que diz respeito ao pé direito, piso, rampas, escadas, ventilação e 

guarda corpo, bem como a NR 24 – Condições sanitárias de conforto nos locais de trabalhos.  

7.9. A CONTRATADA deverá estar em conformidade com o previsto na NR 17 – Ergonomia, 

em relação aos postos de trabalho, iluminação, ventilação, mobiliário, levantamento, 

transporte e descarga individual de materiais, devendo, quando necessário, apresentar laudos 

ergonômicos das atividades realizadas no contrato.  

7.10. Em relação à utilização de uniformes, a CONTRATADA deverá atender as exigências 

contidas na NR 10 e as seguintes especificações:  

a) Faixa retro-refletiva e fluorescente, largura mínima de 05 (cinco) cm, na cor laranja, 

circundando o tronco e as mangas da camisa na mesma altura e nas pernas da calça 25 cm 

abaixo do joelho, aproximadamente;  

b) Camisa de manga comprida em atendimento à NR 10;  

c) Camisa 100% algodão sem estampa de manga comprida (01 (uma) por empregado);  

d) Calça somente com bolsos traseiros;  

e) Jaqueta de forma a atender às exigências da NR 10 e especificações da Contratante.  
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7.10.1. Para as atividades sujeitas a arco elétrico utilizar uniforme com tecido resistente à 

chama com as seguintes características:  

a) Não provocar a emissão de gases tóxicos;  

b) Atingir ATPV (valor de desempenho térmico do arco elétrico) mínimo de 8 calorias/cm2, 

conforme norma ASTM F1959  

c) Cobrir com uma única camada as classes de riscos 1 e 2, conforme norma NFPA 70E;  

d) Resistência mínima á tração na trama e no urdume de 26 Kgf e 38 Kgf, respectivamente, 

conforme norma ASTM D5034;  

e) Não causar irritação na pele do usuário;  

f) Possuir alta solidez à lavagem por fervura ou a seco.  

g) Não permitir a propagação da chama depois de cessada a fonte de calor;  

h) manter a característica ignífuga após ser submetido a, no mínimo, 100 lavagens caseiras 

ou 70 industriais.  

7.11. Antes do início das atividades, e, pelo menos uma vez por ano, a CONTRATADA 

deverá, providenciar manutenção preventiva no equipamento guindaste e de todos os seus 

caminhões, conforme NR 11 e NR 12, e apresentar laudo técnico, assinado por entidade 

oficialmente reconhecida, à CONTRATANTE, até 10 dias após sua execução.  

7.12. Antes do início das atividades, e, pelo menos 1 (uma) vez por ano, a CONTRATADA 

deverá, providenciar manutenção preventiva das escadas veiculares e cestas aéreas de todos 

os seus veículos, conforme NR 11 e NR 12, e apresentar laudo técnico, assinado por entidade 

oficialmente reconhecida, à CONTRATANTE, até 10 dias após sua execução.  

7.13. Quando necessário, a CONTRATADA deverá realizar manutenções preventivas ou 

corretivas em suas carretilhas dupla ação, nos respectivos Fabricantes ou em Empresas 

credenciadas pelos Fabricantes.  

7.14. Quando da necessidade de reposição, substituição ou reforma das carretilhas dupla 

ação, a CONTRATADA deverá exigir somente peças originais da mesma marca da carretilha 

avariada.  

7.15. Quando da movimentação e transporte de carga a CONTRATADA deverá obedecer ao 

disposto na NR 11, principalmente no que diz respeito ao treinamento dos operadores de 
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guindastes, elevadores hidráulicos, e outros, apresentando à CONTRATANTE, os 

certificados.  

7.16. A CONTRATADA deverá dimensionar o SESMT – Serviço Especializado em Engenharia 

de Segurança e em Medicina do Trabalho, de acordo com o seu risco mais significativo no 

CNAE e apresentar os quadros IV, V e VI, conforme previsto na NR 04, devendo ter, no 

mínimo, um técnico de segurança no trabalho em seu quadro de empregados.  

7.17. A CONTRATADA ao término do contrato deverá fornecer cópia autenticada do perfil 

profissiográfico previdenciários – PPP, de todos os seus empregados para a 

CONTRATANTE.  

7.18. Apresentar à CONTRATANTE, toda documentação legalmente e contratualmente 

exigida, após assinatura do contrato e anteriormente ao início das atividades.  

7.19. Todos os prazos deste contrato, contados em dias, dar-se-ão excluindo o dia de começo 

e incluindo o último dia.  

NOTA: O cumprimento pela contratada dos requisitos legais exigidos neste contrato, não a 

exime do integral cumprimento de outras determinações legais a todos impostas, podendo, 

inclusive, seu fiel cumprimento, a qualquer tempo, ser fiscalizado pela CONTRATANTE.  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PERIQUITO/MG - Extrato de Edital Pregão Presencial n.º 

09/2020, Objeto: contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

substituição de luminárias de iluminação pública convencionais em luminárias com tecnologia 

LED, com fornecimento de material e mão de obra, conforme especificações e condições 

descritas no presente Edital, seus anexos e apêndices, incluindo o fornecimento de materiais, 

equipamentos e mão de obra, Pregão Presencial 09/2020. ABERTURA 30 de março de 2020 

as 14H. O edital encontra-se à disposição na sede da Prefeitura. Pregoeiro e Equipe de 

Apoio, Mais Periquito/MG 11 de março de 2020.  Geraldo Martins Godoy – Prefeito Municipal 

 


